
Projeto de Voto de Condenação n.º 642/XVII/1.ª

Condenação do encontro entre uma delegação talibã e responsáveis da 
União Europeia

Exposição de motivos:

Recentemente, foi noticiado que uma delegação talibã afegã se deslocou a Bruxelas para 
conversações com responsáveis da União Europeia sobre questões relacionadas com 
migrações e deportações1. Este encontro surge num contexto de crescente pressão de vários 
Estados-Membros para o endurecimento das políticas migratórias e para o aumento das 
deportações de cidadãos cujos pedidos de proteção internacional tenham sido rejeitados ou 
que cometam crimes nos países de acolhimento, apesar de o regime talibã não ser 
oficialmente reconhecido pela União Europeia.

O Pacto em matéria de Migração e Asilo, tal como qualquer outra política migratória da União 
Europeia, não pode, em circunstância alguma, servir de pretexto para a aproximação a 
regimes responsáveis por violações graves, sistemáticas e persistentes dos Direitos 
Humanos, nem para a desresponsabilização das instituições europeias relativamente às 
obrigações de proteção de pessoas particularmente vulneráveis, designadamente 
requerentes de asilo. 

A gravidade da situação no Afeganistão é, aliás, amplamente reconhecida pela comunidade 
internacional, tendo, em outubro do ano passado, o Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas decidido criar um mecanismo internacional independente com o mandato de 
recolher, preservar e analisar provas de crimes internacionais e das mais graves violações 
do Direito Internacional cometidas no país, contribuindo para a responsabilização dos seus 
autores2.

                                               
1 União Europeia reúne-se com delegação talibã para conversações sobre migrações e deportações - SIC Notícias
2 Afghanistan: UN Human Rights Council establishment of an independent investigative mechanism is a major step towards 
accountability | ICJ



O regresso dos talibãs ao poder desencadeou, desde 2021, uma regressão profunda dos 
direitos das mulheres e raparigas afegãs, acompanhada de práticas de repressão política, 
desaparecimentos forçadas, detenções arbitrárias e episódios documentados de tortura3. 
Este quadro de repressão sistemática e de degradação das condições de vida demonstra que 
o Afeganistão não reúne condições mínimas de segurança para quem nele vive, nem para 
quem possa vir a ser forçado a regressar. Nesse sentido, a Amnistia Internacional e outras 
organizações têm alertado para o risco que estas deportações representam, sublinhando que 
o país atravessa uma crise humanitária severa e um ambiente de repressão generalizada4. 

Face a este cenário, a União Europeia não pode adotar políticas nem promover contactos 
institucionais que, direta ou indiretamente, contribuam para legitimar o regime talibã, 
responsável por graves e sistemáticas violações dos Direitos Humanos, em particular dos 
direitos das mulheres, raparigas e de outros grupos vulneráveis5.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária, condena o encontro entre a 
delegação talibã e responsáveis da União Europeia em matéria de migrações e deportações, 
por considerar este encontro contrário aos valores europeus, deixando milhares de pessoas 
vulneráveis sem proteção mínima, o que, na prática, significa uma desresponsabilização pela 
defesa dos Direitos Humanos, minando os valores democráticos pelos quais se rege.
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3 Afeganistão: Talibãs erradicam direitos humanos - Amnistia Internacional
4 UE: Nem deportações para o Afeganistão nem cooperação com talibãs - Amnistia Internacional Portugal
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